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PREÂMBULO 

 

O Município de Palmeira torna público para ciência dos interessados que por intermédio de sua pregoeira, 

Maria Eduarda Ratko Jantara, designada pelo Decreto Municipal nº. 18.178 de 16/04/2025, realizará 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, sob 

o Sistema de Registro de Preços, a qual será regida pela Lei nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar nº.123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal 11.462 de 31 de março de 2023, 

Decreto Municipal nº. 16.059 de 28 de março de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, bem como, nas disposições contidas neste edital. 

 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: PRAZO INICIAL E FINAL - Conforme agendamento na plataforma abaixo e 

demais publicações 

HORÁRIO E DATA DE DISPUTA DO CERTEME - Conforme agendamento na plataforma abaixo e demais 

publicações 

 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado no link – BLL Compras” 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF) 

 

 

OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição sob demanda de material 

médico hospitalar através da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações constantes no 

Anexo 01 do presente Edital. 

 

DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

 

ANEXO 01 Termo de referência do objeto 

ANEXO 02 Modelo de declaração que não incorre em impedimentos 

ANEXO 03 Modelo de declaração unificada 

ANEXO 04 Modelo Declaração ME/EPP 

ANEXO 05 Modelo de proposta comercial (Para o(s) licitante(s) vencedor(es)) 

ANEXO 06 Minuta da Ata de Registro de Preços 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionária da Prefeitura Municipal de Palmeira, 

denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o link “BLL Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil 

(www.bll.org.br). 

 

1.3. O Credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade 

técnica para a realização das transações inerentes ao pregão Eletrônico.  

 

1.4. Como requisito para participação no pregão, em campo obrigatório do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital.  

 

1.5. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

1.6. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a envio e abertura 

da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO empresas pertencentes ao ramo do objeto licitado, 

que atendam a todas as exigências deste edital e estejam credenciadas na Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL. 

 

2.2. Este edital possui reserva de cota exclusiva para as microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP), visando o atendimento ao inciso III, art.48, da LC 123/2006, conforme 

segue: 

 

a) COTA PRINCIPAL: Cota do objeto aberta para a participação de todos os interessados 

que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado. 

 

b) COTA RESERVADA: Cota do objeto reservada para participação exclusiva das 

microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, sem prejuízo da sua 

participação na cota principal. 
 
2.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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2.4. Na hipótese de não haver nenhuma empresa que se enquadre como microempresa ou empresa 

de pequeno porte nas condições estipuladas no item anterior, os itens exclusivos serão abertos a 

livre disputa. 

 

2.4.1. Considerando a previsão constante no item anterior, o cadastro de propostas 

poderá ser realizado por empresas que não se enquadrem como ME/EPP. Contudo, caso 

haja propostas cadastradas por ME/EPP para o item, as propostas das demais serão 

desclassificadas. 

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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2.6.10. Não poderá participar da licitação empresas que se encontrem sob falência, 

dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas com plano de 

recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com 

plano de recuperação homologado judicialmente. 

 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.11. Poderá participar desta licitação pessoa jurídica em consórcio, desde que observadas as 

seguintes normas: 

 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 

valores de cada consorciado; 

 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou de forma isolada; 

 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

 

2.11.1. Fica estabelecido o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira. 
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2.11.2. O acréscimo previsto no item 2.11.1 não se aplica aos consórcios compostos, em 

sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

2.11.3. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I 

do item 2.11. 

 

2.11.4. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 

ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato. 

 

2.12. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando:  

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 

na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados;  

 

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;  

 

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 

nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 

da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

2.13. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através 

de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, telefone: (041) 3097-

4600 – até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

2.14. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento 

do licitante, até o limite de horário previsto, e deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

a) Termo de Adesão (instrumento particular de mandato) que deverá ser 

encaminhado pelo licitante à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL) para cadastro, 

bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) no 

pregão. 

 

a.1) O Termo de Adesão poderá ser baixado para preenchimento através do site da 

BLL (www.bll.org.br), acessando o link “Cadastro”. 

 

a.2) O Tempo mínimo exigido pela BLL para liberação da senha de acesso ao sistema 

é de 24 (vinte e quatro horas) após o recebimento do Termo de Adesão acompanhado 
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dos demais documentos. Portanto, o licitante deve se atentar para o prazo limite de 

envio das propostas e providenciar o cadastro em tempo hábil. 

 

a.3) Dúvidas a respeito do credenciamento na BLL poderão ser sanadas pelo telefone 

(041) 3097-4601 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

b) Após efetivação do cadastro o licitante deverá efetuar a inserção no sistema 

eletrônico do valor inicial de cada lote/item e a marca/modelo do item ofertado.  

Obs.: no campo referente a marca inserir a expressão “SEM MARCA” quando tratar-

se de prestação de serviços ou a expressão “MARCA PRÓPRIA” quando a marca 

permitir a identificação do licitante. 

 

2.15. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa 

de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, conforme Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br. 

 

2.16. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

da BLL e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.17. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

 

2.18. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo 04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais junto a BLL se assinalou 

seu regime de tributação no sistema, facultado ao Município se for o caso, promover diligência 

com a finalidade de comprovar o enquadramento da LICITANTE como ME ou EPP, diante das 

normas da Lei.  

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido por Agente de Contratação, designada Pregoeira, com o auxílio de 

equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

  

I - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos no edital; 

 

II - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital; 

 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
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VI - Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

 

VII - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em 

razão de vícios insanáveis; 

 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

 

IX - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 

 

X - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor; 

 

XI - Encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua conclusão, às 

autoridades competentes para a homologação e contratação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 2.14 “a”, operador devidamente credenciado em 

qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações do Brasil, ou pela própria Bolsa 

de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no sistema de compras do site: www.bll.org.br. 

  

 4.2. A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de corretora contratada para 

representá-lo ou diretamente pela BLL. 

 

 4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço, 

documentos de habilitação e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa. 

 

 4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 

 4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

  

 4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

5.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador direto, ou da corretora de mercadorias) e 

subsequente cadastramento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados data e horário limite estabelecidos.  
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5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

número (041) 3097-4600, e-mail: contato@bll.org.br, ou através de uma corretora de mercadorias 

associada. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. O cadastro de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

 

6.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá obrigatoriamente 

informar nos campos próprios o valor de sua proposta inicial e a marca/modelo do item 

ofertado.  

 

Obs.: No campo referente a marca/modelo inserir a expressão “SEM MARCA” quando 

tratar-se de prestação de serviços ou a expressão “MARCA PRÓPRIA” quando a marca 

permitir a identificação do licitante. 

 

6.1.2. A não inserção das informações solicitadas implicará na desclassificação da 

Empresa. 

 

6.1.3. É vedada a identificação do licitante na Proposta Eletrônica. A identificação 

implicará na desclassificação da empresa. 

 

6.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 deste 

edital. 

 

6.3. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

 

6.4. É necessário a informação do regime fiscal (ME/EPP) no campo próprio do sistema. 

 

6.5. Deverá aplicado o Coeficiente de Adequação de Preço - CAP (Comunicado nº 15/2018 - 

Resolução nº 03/2011-CMED) sobre o Preço Fábrica (PF) dos produtos definidos no artigo 2º da 

Resolução nº 03/2011-CMED para se obter o Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), 

(PMVG = PF*(1-CAP)). 
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6.5.1. Nos casos em que não é aplicado o CAP nos fornecimentos para órgãos públicos por meio 

de licitações, o distribuidor é obrigado a vender os produtos tendo como referencial máximo o 

Preço do Fabricante (Orientação Interpretativa da CMED 02/200613 e artigo 5º, §1º, da Resolução 

nº 02/2018-CMED14). 

 

6.5.2. Em caso de descumprimento das normas do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP, 

será encaminhada denúncia, acompanhada de todos os documentos comprobatórios, à Secretaria 

Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, no endereço SIA 

Trecho 5 - Área Especial 57 - Bloco: D - 3º andar - CEP 71.205-050-Brasília/DF, bem como ao 

Ministério Público. 

 

6.6. Deverá ser efetuada a aplicação do(s) Convênio(s) ICMS CONFAZ16 ou de outras normas 

que impliquem desoneração tributária, de modo a assegurar que todos os participantes do 

certame tenham conhecimento de tais circunstâncias e possam, assim, formular propostas que 

considerem tais descontos. 

 

6.6.1. Os responsáveis deverão denunciar à Secretaria Executiva da CMED, bem como aos 

Ministérios Públicos Federal e Estadual, eventual recusa de empresa produtora de medicamentos, 

distribuidora, farmácia ou drogaria, em conceder a isenção prevista no Convênio ICMS CONFAZ 

nº 87/2002 (ou em outro convênio) - instruindo a denúncia com a documentação pertinente. 

 

6.7. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

6.7.1. No cadastro da proposta eletrônica não é necessário a inserção de nenhum 

documento referente a habilitação.  

 

6.7.2. Após o encerramento da disputa, somente o detentor da melhor proposta é que 

será convocado pelo chat para apresentação dos documentos de habilitação 

solicitados no item 9.1 e 7.31 deste edital (art.63, II, Lei 14.133/21). 

 

6.8. O cadastro da proposta eletrônica ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.10. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão editar e/ou retirar sua proposta. 

 

6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 
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6.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

 

6.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

6.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

6.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

6.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas.  

 

7.2.1. A aceitabilidade das propostas estará sujeita a não identificação do licitante. 

 

7.2.2. Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no Edital. 

Propostas iniciais com valores superiores ao máximo fixado no edital serão 

desclassificadas e não participarão da fase de lances. 

 

7.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. 

 

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 
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7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

7.7. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM e o lance deverá 

ser ofertado pelo valor unitário de cada item.  

 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.9. Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados 

errados ou situação semelhante. Somente serão aceitos lances com no máximo quatro casas 

decimais após a vírgula. 

 

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.11. Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. 

 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E 

FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

7.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Transcorrido 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

7.14. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento (10%) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.14.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

7.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.15.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 

(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.16. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências 

de habilitação. 
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7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.19. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira, através 

de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

 

7.29.2. empresas brasileiras; 

 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.32. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada dos seguintes documentos: 

 

a) Declaração de que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta licitação. 

(Anexo 02) 

 

b) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá apresentar declaração (Anexo 04) atestando que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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7.32.1. A Pregoeira efetuará as seguintes consultas sobre o licitante melhor classificado, 

juntando os comprovantes ao processo licitatório e informando no chat o resultado destas 

consultas: 
 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

b) Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx). 

Obs.: Esta consulta deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 

 

7.32.2. Se for o caso, poderão ainda ser solicitados documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.32.3. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo 05. 

 

7.32.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

7.32.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

7.32.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

7.33. O prazo estabelecido no item 7.31 poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

nas seguintes situações: 

 

I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo estabelecido, 

mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 7.31. 

 

7.34. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 7.32, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na desclassificação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, 

podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

7.35. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE MENOR PREÇO 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira analisará os documentos apresentados pelo 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar a fim de verificar se atende às condições 
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de participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. 

 

8.2. Caso conste na documentação apresentada a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

8.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

8.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

8.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP´s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 2.3 deste edital. 

 

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

8.11. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

8.11.1. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, 

conforme Instrução Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 

16.206 de 29 de maio de 2023; Lei de Responsabilidade Fiscal; Lei de Improbidade 

Administrativa e princípios que regem a Administração Pública. 

 

8.12. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

8.12.1. contiver vícios insanáveis; 
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8.12.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

8.12.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

8.12.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.12.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

8.13. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.13, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

8.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente será reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema e a ocorrência será registrada em ata. 

 

8.15.1. O prazo para retorno de eventuais diligências será de 02 (duas) horas após a 

convocação, podendo ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

 

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.18. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.19. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para fins de habilitação, a(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar deverá(ão) inserir 

em campo próprio do sistema, os seguintes documentos: 

 

I – DECLARAÇÕES: 

 

a) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

c) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

 

Obs.: As declarações solicitadas poderão ser apresentadas de forma unificada, conforme 

Anexo 03. 

 

 II – RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da 

documentação de eleição dos seus administradores; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
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III – RELATIVOS À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 

02/10/2014. 

 

 c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 

 e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

IV – RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que 

comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicilio da pessoa física. A Certidão apresentada deve ter sido emitida há menos de 90 

(noventa) dias da data marcada para a sessão. 

 

V – RELATIVOS À HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Licença Sanitária Estadual ou Municipal Atualizada. Observação: Caso o documento 

encontre-se vencido deve-se apresentar o protocolo do pedido de renovação. 

 

b) Documentos do produto: Registro no Ministério da Saúde emitida pela ANVISA. 

Material dispensado de registro no Ministério da Saúde, encaminhar justificativa de 

dispensa ou isenção de registro no Ministério da Saúde. 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
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outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

 

9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro. 

 

9.5.1. O prazo estabelecido no item 9.5 poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

nas seguintes situações: 

 

I - por solicitação do licitante através do chat, antes de término do prazo estabelecido, 

mediante justificativa aceita pela Pregoeira; ou 

 

II - de oficio, a critério da Pregoeira, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o item 9.1. 

 

9.5.2. O não cumprimento do prazo estabelecido no item 9.5, sem solicitação de 

prorrogação, acarretará na inabilitação da empresa e nas sanções previstas neste Edital, 

podendo a Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 

subsequente para apresentação dos documentos nos mesmos termos. 

 

9.6. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

classificado em primeiro lugar, posteriormente ao julgamento das propostas. 

 

9.7. Serão aceitos documentos com assinatura digital/eletrônica, nos termos da Medida 

Provisória nº.2.200-2 de 24 de agosto de 2001. 

 

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
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9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 9.5. 

 

9.10.1. Quando o licitante estiver concorrendo em mais de um item, a não apresentação 

dos documentos conforme solicitado neste edital resultará na sua inabilitação no(s) 

item(ns) que arrematou e nos demais que concorreu. 

 

9.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

9.11.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

9.11.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.11.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.11.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 

porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.12. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, sendo válido somente para os documentos nele 

abrangidos. 

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 

 

9.18. Se todas as propostas forem desclassificadas ou se todos os licitantes forem inabilitados, a 

Pregoeira poderá fixar aos licitantes prazo de 01 (um) dia útil para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste item. 
 

9.19. DAS AMOSTRAS 

 

9.19.1. Estão pré-aprovadas as marcas de referência indicadas para os itens a seguir: 

3,4,5,6,7,8,9,17,18,19,20,22,23,24,29,56,57,58,73,74,94,95,96102,103,104,122,123,124,131,144,1

45,146,147,158,159,160,161,162,163,164,165,245,246,247,248,249,250,271,272,273,274,275,276 

e 277. 

 

9.19.2. As marcas sugeridas como de referência são reconhecidas no mercado e têm grande uso na 

prática clínica. Os produtos devem ser equivalentes ou ter melhor qualidade que o sugerido. 

 

9.19.3. A empresa arrematante que não atender ao subitem anterior deverá apresentar, amostra de 

cada item cotado, bem como a ficha técnica do produto (contendo informações referentes à 

descrição, indicação, forma de utilização, bem como informações necessárias para que o 

profissional e o paciente utilizem da melhor forma o produto), para fins de avaliação e análise da 

equipe multidisciplinar da Secretaria Municipal de Saúde; 

 

9.19.4. As amostras devem ser enviadas no prazo de 2 dias úteis para postagem e 5 dias úteis para 

recebimento para o CEM – Centro de Especialidades Municipal – Setor de Dispensação de 

Insumos, Rua Judith Sotta Malucelli, s/n – Centro - Palmeira/PR – CEP 84.130-000, telefone 

(42) 3909-5004. 

 

9.19.5. A licitante que não apresentar a amostra ou apresentá-la em desacordo com a especificação 

será desclassificada. 

 

9.19.6. As amostras deverão estar devidamente embaladas e lacradas, identificadas com o número 

do pregão, o número do item, o CNPJ e o nome ou razão social da licitante. 

 

9.19.7. As amostras apresentadas pelas licitantes ficarão retidas junto à comissão de avaliação até 

a publicação da homologação do certame no diário oficial do município, após os participantes que 

desejarem a devolução das amostras, deverão retirá-las nas dependências do CEM - Centro de 

Especialidades Municipal, Rua Judith Sotta Malucelli, s/n – Centro, mediante assinatura do termo 
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de devolução de amostra, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. Após o prazo descrito no 

subitem anterior, as amostras não retiradas serão inutilizadas. 

 

9.19.8. O material apresentado como amostra pela licitante vencedora não será considerado para 

fins de recebimento. 

 

9.19.9. A comissão especial será formada para analisar e avaliar amostras apresentadas pelos 

licitantes nesse processo licitatório, composta pelos servidores relacionados: Veridiana Hass e 

Bruna Fernanda Venc dos Santos, a qual emitirão laudo referente a análise realizada nas amostras 

apresentadas, informando se as amostras foram aprovadas ou reprovadas e encaminhará o 

resultado final ao pregoeiro para divulgação.  

 

10. DOS RECURSOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. Declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira 

poderá fazê-lo, no sistema BLL, através do seu representante, manifestando sua intenção com 

registro da síntese das suas razões durante o tempo estipulado de 15 (quinze) minutos. 

 

10.3. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

 

10.4. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado importará a 

preclusão do direito de recurso. 

 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

10.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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10.11. Não serão aceitas manifestações de recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 

 10.12. Será informado no ´´chat´´ quando se dará o início da fase de manifestação da intenção de 

recursos. 

 

10.13. É responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento das informações no sistema 

da BLL. 

 

11. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  

 

11.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

 

11.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

 

11.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

11.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  
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b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

12.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 

12.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

12.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 

12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

 

 b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

13.1. O Licitante deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em Lei 

específica sobre a natureza do objeto, bem como diligenciar para que os produtos entregues sejam 

de qualidade.  

 

13.2. O objeto deverá ser executado totalmente conforme descrito no Anexo 01 do edital, 

independente de transcrição destas informações. 

 

14. PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo, mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, através de transferência eletrônica. 

 

14.2.A Contratada deverá informar na nota fiscal o número da licitação e o número da nota de 

empenho. 
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14.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. 

 

14.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de 

preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com 

outros CNPJs. 

 

14.5. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que estão 

mantidas todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais 

deverão ser mantidas durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação 

suspenderá o devido pagamento até que se regularize. 

 

14.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. 

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em 

atraso, devidamente corrigido considerando-se o INPC-Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

do período entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento. 

 

14.7. Em atendimento a Recomendação Administrativa nº.01/2019 do MPC/PR, a 

Contratada deverá obrigatoriamente efetuar o adequado preenchimento do Código GTIN e 

dos campos dos Grupos I80 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes (para os casos 

de medicamentos e produtos farmacêuticos). 
 

14.8. Será exigido dos fornecedores o adequado preenchimento do Código GTIN e dos campos 

dos grupos 180 e K das notas fiscais eletrônicas correspondentes Quando da entrega dos produtos, 

o fornecedor deverá comprovar mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o 

preenchimento dos referidos campos da nota fiscal eletrônica NFe, modelo 55, o não cumprimento 

desta exigência implicará em não recebimento do medicamento junto a Central de Abastecimento 

Farmacêutico. 

 

14.9. A nota fiscal deve conter a identificação do número do lote e do prazo de validade dos 

medicamentos, nos termos dos artigos 9º e 13º inciso VIII e X, da portaria ANVISA 802/1998 c/c 

o artigo 1º, inciso I, da Resolução da ANVISA RDC 320/2002. 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

15.1. As despesas correrão à conta dos recursos orçamentários e suas respectivas dotações serão as 

indicadas no Anexo 01 do edital. 

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor da Ata de 

Registro de Preços que: 

 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
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b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

f) não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

I) Advertência, quando o detentor da Ata de Registro de Preços der causa à inexecução 

parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do item anterior, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 

IV) Multa: 

 

a) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
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16.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

16.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

 

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Edital ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).. 

 

16.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161) 

 

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

17. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

17.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 09/06/2025. 
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17.2. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência da Ata, e 

independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

 

17.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

17.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17.7. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 

detentora da Ata de Registro de Preços e a retribuição do Contratante para a justa remuneração do 

fornecimento, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico – 

financeiro inicial do contrato. 

 

17.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 

menos, conforme o caso. 

 

17.9. Na hipótese de a empresa detentora da Ata de Registro de Preços solicitar alteração de preço, 

a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 

documentos que comprove a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, 

notas fiscais de aquisição de produtos, etc. 

 

17.10. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa detentora da Ata de Registro 

de Preços, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico – financeiro, em prejuízo da 

Municipalidade. 

 

17.11. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto à revisão dos preços 

solicitada pela empresa detentora da Ata de Registro de Preços. 

17.12. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e jurídica 

do Contratante. 

 

17.12.1. Enquanto eventuais solicitações de preços estiverem sendo analisadas, a 

empresa detentora da Ata de Registro de Preços não poderá suspender o fornecimento e 

os pagamentos serão realizados aos preços vigentes. 
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17.13. O reajuste para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 

Preços será realizado por meio de aditivo contratual. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 

interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

 

18.1.1. As impugnações referentes a este edital deverão ser cadastradas em campo 

próprio do sistema da BLL (Acesso BLL Compras -> Acesso Público -> Impugnações -

> Requerer Impugnação), devendo ser anexado arquivo com as razões que a 

fundamentem.   

 

a) O arquivo anexado será protocolado no Protocolo Geral do Município de 

Palmeira, sendo anexado ao processo originário deste Pregão. 

 

b) Para fins de tempestividade será considerada a data de cadastro da 

impugnação no sistema da BLL. 

c) Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

d) A decisão sobre a impugnação será informada em campo próprio do sistema 

da BLL. 

 

18.1.2. Da mesma forma, os esclarecimentos relacionados a esta licitação deverão ser 

solicitados através de cadastrado em campo próprio do sistema da BLL (Acesso BLL 

Compras -> Acesso Público -> Esclarecimentos -> Fazer Pergunta). 

 18.2. Por se tratar de Pregão na forma Eletrônica, não serão reconhecidos 

esclarecimentos/impugnações apresentados por meio diverso do previsto neste edital. 

 

 18.3. Não serão conhecidas as impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora 

do prazo legal. 

 

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

18.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
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19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

19.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e Portal da Transparência do Município 

(https://palmeira.eloweb.net/portaltransparencia/). 

 

19.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação; 

 

19.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Pregoeira, nos termos da 

legislação vigente. 

 

19.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

  

 19.13. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 

condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 

negociação realizada. 

 

 19.14. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o de Palmeira/PR, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira;  

 

Palmeira, 09 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Kamila Fernanda de Oliveira Sanson 

Secretária Municipal de Saúde 

Autoridade Competente 
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ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2025 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - Definição do objeto: 

 

Solicitamos abertura de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico para eventual aquisição sob 

demanda de Equipamentos Médico-Hospitalares I, através da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

exposto abaixo: 

 
COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

1 46.850 

ANDADOR ORTOPÉDICO ADULTO, 

EM ALUMÍNIO, DOBRÁVEL, SEM 
RODÍZIOS, REGULÁVEL, COM 

CALHAS REVESTIDAS EM COURO 
SINTÉTICO PARA APOIO DOS 

BRAÇOS. MANUAL EM PORTUGUÊS. 

COM REGISTRO ANVISA. 

329389 UN 20 142,67 R$ 2.853,40 4773300 

2 106.791 

ANDADOR ORTOPÉDICO 

INFANTIL, EM ALUMÍNIO, 

DOBRÁVEL, SEM RODÍZIOS, 

REGULÁVEL, COM CALHAS 

REVESTIDAS EM COURO SINTÉTICO 

PARA APOIO DOS BRAÇOS. 

MANUAL EM PORTUGUÊS. COM 
REGISTRO ANVISA. 

329392 UN 5 134,78 673,90 4773300 

3 41.821 

ASPIRADOR DE SECREÇÃO 

PORTÁTIL, PARA ASPIRAR 
LÍQUIDOS E SECREÇÕES, SEM 

NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO E 

LUBRIFICANTES.  USO CLÍNICO, 
ODONTOLÓGICO E CIRÚRGICO. 

VOLTAGEM: 110/220V; POTÊNCIA: 

160VA; RUÍDO MÁXIMO: 61,5 DBA; 
VÁCUO MÁXIMO: 600 MHG; VAZÃO: 

20 L /MIN (FLUXO LIVRE); 

CAPACIDADE APROXIMADA DO 
RECIPIENTE: 1300 ML; 

COMPRIMENTO APROXIMADO DO 

CABO DE ALIMENTAÇÃO: 1,2 M; 
PESO TOTAL APROXIMADO: 2,5KG. 

MANUAL EM PORTUGUÊS. COM 

REGISTRO ANVISA, 

459188 UN 10 444,07 4.440,70 4664800 

4 58.295 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

PEQUENO (numeração 32 ao 35), 

MATERIAL DO SOLADO EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 

CANO LONGO, TIPO USO 

IMOBILIZADORA, DESIGN 
ANATÔMICO, COM SUPORTE 

POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 

LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 
EM VELCRO COM PASSADORES 

AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

452215 UN 5 132,82 664,10 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

5 58.295 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

PEQUENO (numeração 32 ao 35), 

MATERIAL DO SOLADO EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 

CANO LONGO, TIPO USO 

452215 UN 5 132,82 664,10 4773300 
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IMOBILIZADORA, DESIGN 
ANATÔMICO, COM SUPORTE 

POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 

LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 
EM VELCRO COM PASSADORES 

AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 
COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

6 58.294 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

MÉDIO (numeração 36 ao 40), 

MATERIAL DO SOLADO EM 

BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 
CANO LONGO, TIPO USO 

IMOBILIZADORA, DESIGN 

ANATÔMICO, COM SUPORTE 
POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 

LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 

EM VELCRO COM PASSADORES 
AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

452214 UN 10 132,82 1.328,20 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

7 58.294 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

MÉDIO (numeração 36 ao 40), 

MATERIAL DO SOLADO EM 
BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 

CANO LONGO, TIPO USO 

IMOBILIZADORA, DESIGN 
ANATÔMICO, COM SUPORTE 

POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 

LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 
EM VELCRO COM PASSADORES 

AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

452214 UN 5 132,82 664,10 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

8 58.293 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

GRANDE (numeração 41 ao 46), 
MATERIAL DO SOLADO EM 

BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 

CANO LONGO, TIPO USO 
IMOBILIZADORA, DESIGN 

ANATÔMICO, COM SUPORTE 

POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 
LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 

EM VELCRO COM PASSADORES 
AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

452213 UN 5 146,19 730,95 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

9 58.293 

BOTA ORTOPÉDICA TAMANHO 

GRANDE (numeração 41 ao 46), 

MATERIAL DO SOLADO EM 

BORRACHA ANTIDERRAPANTE, 
CANO LONGO, TIPO USO 

IMOBILIZADORA, DESIGN 

ANATÔMICO, COM SUPORTE 
POSTERIOR EM DURALUMÍNIO, 

LATERAIS EM PVC, FECHAMENTO 

EM VELCRO COM PASSADORES 
AJUSTAVEIS, BILATERAL. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

452213 UN 5 146,19 730,95 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

10 41.774 CADEIRA DE BANHO HIGIÊNICA, 623362 UN 20 336,75 6.735,00 4773300 
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COM ESTRUTURA EM AÇO 
CARBONO, FIXA, PINTURA 

EPÓXIRODAS DIANTEIRAS E 

TRASEIRAS COM PNEUS MACIÇOS 
COM 6", FREIOS BILATERAIS, APOIO 

DE PÉS ESCAMOTEÁVEL, APOIO DE 

BRAÇOS REMOVÍVEIS, ASSENTO 
SANITÁRIO COM ABERTURA 

FRONTAL PARA FACILITAR A 

HIGIENE, ENCOSTO EM COURVIN, 
PESO: 10 KG, LARGURA: 57CM; 

ALTURA: 93 CM, PROFUNDIDADE: 

70 CM, PARA USUÁRIO ATÉ 130 KG. 
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 
COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

11 41.774 

CADEIRA DE BANHO HIGIÊNICA, 

COM ESTRUTURA EM AÇO 
CARBONO, FIXA, PINTURA 

EPÓXIRODAS DIANTEIRAS E 

TRASEIRAS COM PNEUS MACIÇOS 
COM 6", FREIOS BILATERAIS, APOIO 

DE PÉS ESCAMOTEÁVEL, APOIO DE 

BRAÇOS REMOVÍVEIS, ASSENTO 
SANITÁRIO COM ABERTURA 

FRONTAL PARA FACILITAR A 

HIGIENE, ENCOSTO EM COURVIN, 

PESO: 10 KG, LARGURA: 57CM; 

ALTURA: 93 CM, PROFUNDIDADE: 

70 CM, PARA USUÁRIO ATÉ 130 KG. 
GARANTIA DE 5 ANOS CONTRA 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

623362 UN 10 336,75 3.367,50 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

12 22.406 

CADEIRA DE RODAS, DOBRAVEL, 
COM ESTRUTURA EM AÇO 

CARBONO PINTADA EM EPOXI-PÓ 

COM CURA ACIMA DE 180°C, 
RODAS TRAZEIRAS COM 4 

ROLAMENTOS E FREIOS 

BILATERAIS, RODAS DIRECIONAIS 
PEQUENAS DIANTEIRAS 6" (150MM), 

TODOS OS PNEUS MACIÇOS, 

ASSENTO E ENCOSTO EM 
POLIESTER, APOIO DE PÉS 

TUBULAR E RETRATEIS E APOIO DE 

BRAÇOS FIXOS. CAPACIDADE 
MINIMA 90 KG. COM REGISTRO NA 

ANVISA. 

420062 UN 20 929,13 18.582,60 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

13 22.406 

CADEIRA DE RODAS, DOBRAVEL, 

COM ESTRUTURA EM AÇO 

CARBONO PINTADA EM EPOXI-PÓ 
COM CURA ACIMA DE 180°C, 

RODAS TRAZEIRAS COM 4 

ROLAMENTOS E FREIOS 

BILATERAIS, RODAS DIRECIONAIS 

PEQUENAS DIANTEIRAS 6" (150MM), 

TODOS OS PNEUS MACIÇOS, 
ASSENTO E ENCOSTO EM 

POLIESTER, APOIO DE PÉS 

TUBULAR E RETRATEIS E APOIO DE 
BRAÇOS FIXOS. CAPACIDADE 

MINIMA 90 KG. COM REGISTRO NA 

420062 UN 10 929,13 9.291,30 4773300 
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ANVISA. 
COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

14 106.801 

CADEIRA DE RODAS PARA OBESO, 
CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 

TUBULAR OU AÇO CARBONO, COM 

PINTURA EPÓXI, DOBRÁVEL EM X, 
APOIO PARA BRAÇOS 

ESCAMOTEÁVEL, APOIO DE PÉS 

COM ALTURA AJUSTÁVEL 
ELEVÁVEIS, RODAS TRASEIRAS 

GRANDES (24 POLEGADAS) COM 

PNEUS INFLÁVEIS, COM 
ROLAMENTOS BLINDADOS, RODAS 

DIANTEIRAS PEQUENAS 

GIRATÓRIAS COM PNEUS MACIÇOS 
DE NO MÍNIMO 6", AMBAS 

PROVIDAS DE ROLAMENTOS 

BLINDADOS NOS SEUS EIXOS, 
EIXOS DE AÇO REFORÇADO. FREIOS 

BILATERAIS, ASSENTO E 

ENCOSTOEM TECIDO DE NYLON 
IMPERMEÁVEL DE ALTA 

RESISTÊNCIA, ACOMPANHA UMA 

ALMOFADA EM ESPUMA COM 
MÍNIMO DE 3 (TRÊS) CENTÍMETROS 

DE ESPESSURA NO TAMANHO 

DOASSENTO, FORRADA COM O 
MESMO TECIDO DA CADEIRA COM 

VELCRO PARA FIXAÇÃO; ASSENTO 

REFORÇADO COM LARGURA 

MÍNIMA DE 70CM, MANOPLAS 

EMBORRACHADAS PARA 

CONDUÇÃO POR TERCEIROS. 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 120KG OU 

SUPERIOR. COM REGISTRO NA 

ANVISA. 

431108 UN 10 1.416,00 14.160,00 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

15 106.801 

CADEIRA DE RODAS PARA OBESO, 

CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO 
TUBULAR OU AÇO CARBONO, COM 

PINTURA EPÓXI, DOBRÁVEL EM X, 

APOIO PARA BRAÇOS 
ESCAMOTEÁVEL, APOIO DE PÉS 

COM ALTURA AJUSTÁVEL 

ELEVÁVEIS, RODAS TRASEIRAS 
GRANDES (24 POLEGADAS) COM 

PNEUS INFLÁVEIS, COM 

ROLAMENTOS BLINDADOS, RODAS 
DIANTEIRAS PEQUENAS 

GIRATÓRIAS COM PNEUS MACIÇOS 

DE NO MÍNIMO 6", AMBAS 
PROVIDAS DE ROLAMENTOS 

BLINDADOS NOS SEUS EIXOS, 

EIXOS DE AÇO REFORÇADO. FREIOS 
BILATERAIS, ASSENTO E 

ENCOSTOEM TECIDO DE NYLON 

IMPERMEÁVEL DE ALTA 
RESISTÊNCIA, ACOMPANHA UMA 

ALMOFADA EM ESPUMA COM 

MÍNIMO DE 3 (TRÊS) CENTÍMETROS 
DE ESPESSURA NO TAMANHO 

DOASSENTO, FORRADA COM O 

MESMO TECIDO DA CADEIRA COM 
VELCRO PARA FIXAÇÃO; ASSENTO 

REFORÇADO COM LARGURA 

MÍNIMA DE 70CM, MANOPLAS 
EMBORRACHADAS PARA 

CONDUÇÃO POR TERCEIROS. 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 120KG OU 

431108 UN 5 1.416,00 7.080,00 4773300 
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SUPERIOR. COM REGISTRO NA 
ANVISA. 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

16 107.663 

CADEIRA DE RODAS COM 

SUPORTE PARA ELEVAÇÃO DE 

PERNAS COM ESTRUTURA DE 
ALUMÍNIO AERONÁUTICO, 

SISTEMA EM DUPLO X DOBRÁVEL, 

PROTETOR LATERAL DE ROUPAS E 
RODAS COM PNEUS MACIÇOS DE 

FÁCIL REMOÇÃO ATRAVÉS DE 

BOTÃO QUICK RELEASE. FREIOS 
BILATERAIS REGULÁVEIS E 

ERGONÔMICOS, APOIO DE BRAÇOS 

ESCAMOTEÁVEIS E ASSENTO 
ACOLCHOADO DE 48 CM DE 

LARGURA. DIMENSÕES 

APROXIMADAS DO PRODUTO: 
LARGURA: 68 CM, COMPRIMENTO: 

107,5 CM E ALTURA: 91,5 CM, 

LARGURA INTERNA DO ASSENTO: 
48 CM, PESO DO PRODUTO: 16,7 KG.  

SUPORTE ATÉ 120 KG. POSSUI 

ACESSÓRIO PARA SUPORTE DE 
ELEVAÇÃO DE PERNAS QUE TEM 

COMO FUNÇÃO AJUDAR NA 

RECUPERAÇÃO DE CIRURGIAS 
REALIZADAS NO JOELHO 

POSSIBILITANDO INCLINAÇÃO DE 

ATÉ 180 GRAUS.  SISTEMA SWING-

WAY DE REMOÇÃO DO SUPORTE 

DE ELEVAÇÃO; REGULAGEM DE 

INCLINAÇÃO COM ENCAIXE PINO-
CLICK NA SUBIDA DANDO MAIOR 

SEGURANÇA E SUSTENTAÇÃO; 

ALAVANCA QUE FACILITA A 
DESCIDA O SUPORTE; 3 NÍVEIS DE 

REGULAGEM DE ALTURA DO APOIO 

DE PANTURRILHA; APOIO MÓVEL, 
ACOLCHOADO E REVESTIDO EM 

MATERIAL SINTÉTICO QUE SE 

ADAPTA A PERNA DO PACIENTE; 
SISTEMA TELESCÓPIO DE 

REGULAGEM DE ALTURA; APOIO 

DE PÉS REBATÍVEL, COM 01 PAR DE 
APOIO DE PANTURRILHAS, SENDO 

01 APOIO DA PERNA DIREITA E 

OUTRO DA PERNA ESQUERDA. COM 

REGISTRO NA ANVISA E NO 

INMETRO. 

418804 UN 5 1.236,09 R$ 6.180,45 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

17 106.802 

CADEIRA DE BANHO HIGIENICA 

PARA OBESO, CONFECCIONADA 
EM AÇO COM PINTURA EPÓXI, 

APOIO PARA PÉS RETRÁTIL, APOIO 

DE BRAÇOS REMOVÍVEIS E COM 
MANOPLAS, ASSENTO COM 

ABERTURA FRONTAL PARA 

FACILITAR A HIGIENE, ENCOSTO 
EM COURVIM, RODAS TRASEIRAS 

DE 20” PARA IMPULSÃO E RODAS 

DIANTEIRAS DE 6”, CAPACIDADE 
MÁXIMA 250KG OU SUPERIOR. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

404339 UN 10 490,23 4.902,30 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

18 106.802 CADEIRA DE BANHO HIGIENICA 

PARA OBESO, CONFECCIONADA 
404339 UN 5 490,23 2.451,15 4773300 
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EM AÇO COM PINTURA EPÓXI, 
APOIO PARA PÉS RETRÁTIL, APOIO 

DE BRAÇOS REMOVÍVEIS E COM 

MANOPLAS, ASSENTO COM 
ABERTURA FRONTAL PARA 

FACILITAR A HIGIENE, ENCOSTO 

EM COURVIM, RODAS TRASEIRAS 
DE 20” PARA IMPULSÃO E RODAS 

DIANTEIRAS DE 6”, CAPACIDADE 

MÁXIMA 250KG OU SUPERIOR. COM 
REGISTRO NA ANVISA. 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

19 58.301 

CAMA HOSPITALAR TIPO 

FAWLER MECÂNICA, ADULTO, 

COM RODÍZIOS DE NO MINIMO 3” 
COM FREIOS, COLCHÃO 

HOSPITALAR MÍNIMO D28 

COMPATIVEL COM A CAMA, 
ESTRUTURA/LEITO EM CHAPA EM 

AÇO/FERRO PINTADO, 

ACIONAMENTO POR 3 MANIVELAS, 
CABECEIRA/PESEIRA EM 

POLIURETANO/SIMILAR, GRADES 

LATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL. 
DIMENSÕES MINIMAS: 1,95M DE 

COMPRIMENTO X 0,80M DE 

LARGURA X 0,80M DE ALTURA. 

403274 

(Código 

Genérico) 
UN 20 2.183,36 43.667,20  

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

20 58.301 

CAMA HOSPITALAR TIPO 

FAWLER MECÂNICA, ADULTO, 
COM RODÍZIOS DE NO MINIMO 3” 

COM FREIOS, COLCHÃO 

HOSPITALAR MÍNIMO D28 
COMPATIVEL COM A CAMA, 

ESTRUTURA/LEITO EM CHAPA EM 

AÇO/FERRO PINTADO, 
ACIONAMENTO POR 3 MANIVELAS, 

CABECEIRA/PESEIRA EM 

POLIURETANO/SIMILAR, GRADES 
LATERIAIS EM AÇO INOXIDÁVEL. 

DIMENSÕES MINIMAS: 1,95M DE 

COMPRIMENTO X 0,80M DE 
LARGURA X 0,80M DE ALTURA. 

403274 

(Código 
Genérico) 

UN 10 2.183,36 21.833,60  

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

21 49.040 

CADEIRA PARA COLETA DE 

SANGUE ESTOFADA, ESTRUTURA 

DO TIPO TUBULAR 
CONFECCIONADA EM AÇO, COM 

APOIO FRONTAL ESTOFADO PARA 

O BRAÇO, COM ALTURA 
REGULÁVEL ATRAVÉS DE 

MANÍPULOS E APOIO LATERAL EM 

MATERIAL TERMOPLÁSTICO. 
CONTÉM PÉS COM PONTEIRAS 

PLÁSTICAS, ASSENTO E ENCOSTO 

ESTOFADO REVESTIDO NO 
MATERIAL DE COURVIM COM 

PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ 

EPÓXI. DIMENSÕES ESPECIFICAS: 

MEDIDAS E ASSENTO 47 X 41 CM, 

ENCOSTO 49 X 39 CM, APOIO PARA 

BRAÇO 63 X 20 CM. 

476060 

(Código 

Genérico) 
UN 10 561,27 5.612,70  

22 58.298 

COLCHAO PNEUMÁTICO COM 
SISTEMA DE PRESSÃO ALTERNADA, 

CICLO DE 5 MINUTOS PARA INFLAR 

E DESINFLAR ALTERNANDO A 
PRESSÃO DE AR DE CADA CÉLULA, 

623237 UN 20 246,88 4.937,60  
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PROPORCIONANDO ALÍVIO DE 
PRESSÃO ÀS PARTES DO CORPO 

QUE REPOUSAM SOBRE AS 

CÉLULAS DEFLACIONADAS. 
PREVINE ÚLCERAS POR PRESSÃO 

CONSTANTE; ANTI ESCARAS; IDEAL 

PARA ACAMADOS; COMPOSTO DE 
130 CÉLULAS; MAIS DE 90% DE 

EFICIÊNCIA, MESMO QUANDO 

INCLINADO ATÉ 60º; VINIL 
RESISTENTE, LEVE, FLEXÍVEL E 

IMPERMEÁVEL; TEMPO INICIAL 

PARA INFLAR: 10 MIN 
(APROXIMADAMENTE). UNIDADE 

DE CONTROLE: - DURÁVEL E 

COMPACTA, NÍVEL DE VIBRAÇÃO 
EXTREMAMENTE BAIXO, 

SILENCIOSA, LUZ INDICADORA DE 

FUNCIONAMENTO; - BAIXO 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA; 

MATERIAL PVC: - DIMENSÕES 

APROXIMADAMENTE: 198X89X6CM 
(COMP X LARG X ALTURA 

INFLADO); COM COMPRESSOR 

PESO: 2,3 KG APROXIMADOS; 
INDICADO PARA PACIENTES DE 

ATÉ 130KG. 
COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

23 58.298 

COLCHAO PNEUMÁTICO COM 

SISTEMA DE PRESSÃO ALTERNADA, 

CICLO DE 5 MINUTOS PARA INFLAR 
E DESINFLAR ALTERNANDO A 

PRESSÃO DE AR DE CADA CÉLULA, 

PROPORCIONANDO ALÍVIO DE 
PRESSÃO ÀS PARTES DO CORPO 

QUE REPOUSAM SOBRE AS 

CÉLULAS DEFLACIONADAS. - 
PREVINE ÚLCERAS POR PRESSÃO 

CONSTANTE; - ANTI ESCARAS; - - 

IDEAL PARA ACAMADOS; - 
COMPOSTO DE 130 CÉLULAS; - MAIS 

DE 90% DE EFICIÊNCIA, MESMO 

QUANDO INCLINADO ATÉ 60º; VINIL 
RESISTENTE, LEVE, FLEXÍVEL E 

IMPERMEÁVEL; - TEMPO INICIAL 

PARA INFLAR: 10 MIN 

(APROXIMADAMENTE). UNIDADE 

DE CONTROLE: - DURÁVEL E 
COMPACTA, NÍVEL DE VIBRAÇÃO 

EXTREMAMENTE BAIXO, 

SILENCIOSA, LUZ INDICADORA DE 
FUNCIONAMENTO; - BAIXO 

CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA; 

MATERIAL PVC: - DIMENSÕES 
APROXIMADAMENTE: 198X89X6CM 

(COMP X LARG X ALTURA 

INFLADO); COM COMPRESSOR - 
PESO: 2,3 KG APROXIMADOS; - 

INDICADO PARA PACIENTES DE 

ATÉ 130KG. 

623237 UN 10 246,88 2.468,80  

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

24 58.300 

COLETOR URINARIO MASCULINO, 

COM ALCA, UTILIZADO PARA 
URINAR, TOTALMENTE EM AÇO 

INOX E AUTOCLAVAVEL, COM 

CABO DE FACIL MANUSEIO PARA 
ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO, 

TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL 

E HOMOGENEO QUE GARANTA 

385777 UN 10 98,33 983,30 4773300 
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FLEXIBILIDADE E RESISTENCIA A 
CORROSAO.  CAPACIDADE ACIMA 

DE 1(UM) LITRO. DE ACORDO COM 

AS NORMAS NBR-7153-1 E DIN-
MEDIZIN 1. 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

25 58.300 

COLETOR URINARIO MASCULINO, 
COM ALCA, UTILIZADO PARA 

URINAR, TOTALMENTE EM AÇO 

INOX E AUTOCLAVAVEL, COM 
CABO DE FACIL MANUSEIO PARA 

ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO, 

TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL 
E HOMOGENEO QUE GARANTA 

FLEXIBILIDADE E RESISTENCIA A 

CORROSAO.  CAPACIDADE ACIMA 
DE 1(UM) LITRO. DE ACORDO COM 

AS NORMAS NBR-7153-1 E DIN-

MEDIZIN 1. 

385777 UN 5 98,33 491,65 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

26 58.299 

COLETOR URINARIO E/OU FECAL 

(TIPO COMADRE) UNISSEX, COM 

ALÇA, TOTALMENTE EM ACO INOX 

E AUTOCLAVAVEL, COM 
TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL 

E HOMOGENEO, CABO DE FACIL 

MANUSEIO PARA ENCHIMENTO E 
ESVAZIAMENTO, MATERIAL, 

CAPACIDADE ACIMA DE 2,5 LITROS. 

DE ACORDO COM AS NORMAS NBR-
7153-1 E DIN-MEDIZIN 1. 

385775 UN 10 191,62 1.916,20 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

27 58.299 

COLETOR URINARIO E/OU FECAL 

(TIPO COMADRE) UNISSEX, COM 
ALÇA, TOTALMENTE EM ACO INOX 

E AUTOCLAVAVEL, COM 

TRATAMENTO TERMICO INTEGRAL 
E HOMOGENEO, CABO DE FACIL 

MANUSEIO PARA ENCHIMENTO E 

ESVAZIAMENTO, MATERIAL, 
CAPACIDADE ACIMA DE 2,5 LITROS. 

DE ACORDO COM AS NORMAS NBR-
7153-1 E DIN-MEDIZIN 1. 

385775 UN 5 191,62 958,10 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

28 41.817 

CONCENTRADOR DE OXIGÊNIO, 
DEVERÁ APRESENTAR OS 

REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS: 

FLUXO DE VAZÃO DE 0,5 A 5 
LITROS POR MINUTO, 

CONCENTRAÇÃO MÍNIMA DE O2 NA 

MÁXIMA VAZÃO DE 87%, NÍVEL 
MÁXIMO DE RUÍDO ACÚSTICO 

PRODUZIDO PELO COMPRESSOR: 50 

DBA, RODÍZIOS QUE PERMITAM 
FÁCIL MOVIMENTAÇÃO, 

DISPOSITIVO PARA CONTROLE DE 

FLUXO EM INCREMENTOS IGUAIS 
OU MENORES QUE 0,5 LITROS POR 

MINUTO, FILTROS PARA REMOÇÃO 

DE BACTÉRIAS, POEIRA E OUTRAS 
PARTÍCULAS, SISTEMA DE 

ALARMES VISUAL E SONORO, PARA 

INDICAÇÃO DE DEFEITOS E 

443109 UN 2 4.225,36 8.450,72 4773300 
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INTERCORRÊNCIAS, COMO QUEDA 
DE PRESSÃO, FALHA ELÉTRICA E 

CONCENTRAÇÃO DE O2 FORA DOS 

PARÂMETROS, DENTRE OUTROS, 
SISTEMA DE ADAPTAÇÃO PARA 

UMIDIFICADOR, CILINDRO 

AUXILIAR DE OXIGÊNIO COM 
CAPACIDADE DE 4M³ A 8 M³ E COM 

99,5% DE PUREZA, COM 

AUTONOMIA DE NO MÍNIMO DUAS 
HORAS E COM VAZÃO DE 5 LITROS 

POR MINUTO, PARA O CASO DE 

FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA OU 
DURANTE MANUTENÇÃO DOS 

CONCENTRADORES, VÁLVULA 

REGULADORA COM MANÔMETRO 
PARA USO NOS CILINDROS ACIMA 

ESPECIFICADOS, DOTADOS DE 

ADAPTADOR DE SAÍDA, CÂNULAS 
NASAIS E UMIDIFICADORES 

INDIVIDUAIS, A SEREM TROCADOS 

A CADA 60 (SESSENTA DIAS).  
ACESSÓRIOS INCLUSOS 

UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO, 

EXTENSÃO DE CÂNULA NASAL 15 
METROS E EXTENSÃO DE CÂNULA 

NASAL 7 METROS. MANUAL DE 
INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS. 

29 58.307 

IMOBILIZADOR DE MEMBRO 

SUPERIOR, TIPO TIPÓIA 

AMERICANA, INFANTIL, EM 
TECIDO DE ALGODÃO RESISTENTE, 

ACOLCHOADA, POSIÇÃO MODELO 

ALÇA REGULÁVEL, FECHO COM 
FIVELAS PLASTICAS E ENGATE 

RÁPIDO, BILATERAL, ALÇA QUE 

ENVOLVE A CINTURA, CORES 
DIVERSAS. COM REGISTRO NA 

ANVISA. 

452159 UN 10 51,70 517,00 4773300 

30 58.309 

IMOBILIZADOR DE MEMBRO 

SUPERIOR, TIPO TIPÓIA 

AMERICANA, TAMANHO P, EM 

TECIDO DE ALGODÃO RESISTENTE, 
ACOLCHOADA, POSIÇÃO MODELO 

ALÇA REGULÁVEL, FECHO COM 

FIVELAS PLASTICAS E ENGATE 
RÁPIDO, BILATERAL, ALÇA QUE 

ENVOLVE A CINTURA, CORES 

DIVERSAS. COM REGISTRO NA 
ANVISA. 

452159 UN 10 57,57 575,70 4773300 

31 58.311 

IMOBILIZADOR DE MEMBRO 

SUPERIOR, TIPO TIPÓIA 

AMERICANA, TAMANHO G, EM 

TECIDO DE ALGODÃO RESISTENTE, 

ACOLCHOADA, POSIÇÃO MODELO 
ALÇA REGULÁVEL, FECHO COM 

FIVELAS PLASTICAS E ENGATE 

RÁPIDO, BILATERAL, ALÇA QUE 
ENVOLVE A CINTURA, CORES 

DIVERSAS. COM REGISTRO NA 

ANVISA. 

452156 UN 15 57,57 863,55 4773300 

32 58.312 

IMOBILIZADOR DE MEMBRO 

SUPERIOR, TIPO TIPÓIA 

AMERICANA, TAMANHO GG, EM 

TECIDO DE ALGODÃO RESISTENTE, 
ACOLCHOADA, POSIÇÃO MODELO 

ALÇA REGULÁVEL, FECHO COM 

FIVELAS PLASTICAS E ENGATE 
RÁPIDO, BILATERAL, ALÇA QUE 

ENVOLVE A CINTURA, CORES 

DIVERSAS. COM REGISTRO NA 
ANVISA. 

452158 UN 10 56,69 566,90 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 
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33 29.290 

INALADOR DE AR COMPRIMIDO 
PARA INALAÇÃO POR 

COMPRESSÃO DE AR, EFICIENTE, 

COMPACTO E PRÁTICO, NÍVEL DE 
RUÍDO: 60DB, BIVOLT, DIAMETRO 

DA PARTICULA: 0,5MM A 10MM, 

TAXA DE NEBULIZAÇÃO: 0,15-0,25 
ML/MIN, CAPACIDADE MÁXIMA DA 

CÂMARA: 6ML. A EMBALAGEM 

DEVE CONTER: 01 APARELHO 
COMPRESSOR, 02 ELÁSTICOS, 01 

MÁSCARA ADULTA, 01 MÁSCARA 

INFANTIL, 01 CONJUNTO 
MICRONEBULIZADOR, 01 

EXTENSÃO (MANGUEIRA), 03 

FILTROS DE AR SOBRESSALENTES E 
01 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 

PORTUGUÊS. COM REGISTRO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

435787 UN 10 189,08 1.890,80 4645101 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

34 29.290 

INALADOR DE AR COMPRIMIDO 
PARA INALAÇÃO POR 
COMPRESSÃO DE AR, EFICIENTE, 

COMPACTO E PRÁTICO, NÍVEL DE 

RUÍDO: 60DB, BIVOLT, DIAMETRO 
DA PARTICULA: 0,5MM A 10MM, 

TAXA DE NEBULIZAÇÃO: 0,15-0,25 

ML/MIN, CAPACIDADE MÁXIMA DA 

CÂMARA: 6ML. A EMBALAGEM 

DEVE CONTER: 01 APARELHO 

COMPRESSOR, 02 ELÁSTICOS, 01 
MÁSCARA ADULTA, 01 MÁSCARA 

INFANTIL, 01 CONJUNTO 

MICRONEBULIZADOR, 01 
EXTENSÃO (MANGUEIRA), 03 

FILTROS DE AR SOBRESSALENTES E 

01 MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 
PORTUGUÊS. COM REGISTRO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

435787 UN 10 189,08 1.890,80 4645101 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

35 47.901 

MALETA PLÁSTICA DE 

EMERGÊNCIA PARA PRIMEIROS 
SOCORROS CAPACIDADE COM DOIS 

COMPARTIMENTOS, COM 

CAPACIDADE APROXIMADA 8L E 
DIMENSÕES APROXIMADAS 

18CMX28CMX19CM. 

342067 UN 20 96,58 1.931,60 4773300 

36 58.313 

MULETA AXILAR, COM 
ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, TIPO 

PONTEIRA BORRACHA E AJUSTE 

TELESCÓPICO DA ALTURA. 
CAPACIDADE 100 KG. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

447082 PAR 10 114,73 1.147,30 4773300 

37 58.302 

MULETA CANADENSE 

RESISTÊNCIA ATÉ 130KG, COM 
ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL 

ANODIZADO, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL PINTADO, PONTEIRA 

EM NYLON, COM APOIO 

ARTICULADO EM ANTEBRAÇO, 

MATERIAL APOIO MÃO EM NYILON. 

COM REGISTRO NA ANVISA. 

447078 PAR 15 93,27 1.399,05 4773300 

38 58.303 

MULETA CANADENSE INFANTO-

JUVENIL, COM ESTRUTURA EM 

ALUMÍNIO, TRATAMENTO 

SUPERFICIAL ANODIZADO, 
ACABAMENTO SUPERFICIAL 

PINTADO, PONTEIRA EM NYLON, 

447079 PAR 10 78,00 780,00 4773300 
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COM APOIO ARTICULADO EM 
ANTEBRAÇO, MATERIAL APOIO 

MÃO EM NYILON. COM REGISTRO 

NA ANVISA. 

39 58.305 

MULETA CANADENSE 

RESISTÊNCIA ACIMA 130KG, COM 

ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL 

ANODIZADO, ACABAMENTO 

SUPERFICIAL PINTADO, PONTEIRA 
EM NYLON, COM APOIO 

ARTICULADO EM ANTEBRAÇO, 

MATERIAL APOIO MÃO EM NYILON. 
COM REGISTRO NA ANVISA. 

447078 PAR 10 98,99 989,90 4773300 

40 60.936 

MULETA CANADENSE 

RESISTÊNCIA 90 KG, COM 

ESTRUTURA EM ALUMÍNIO, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL 

ANODIZADO, ACABAMENTO 

SUPERFICIAL PINTADO, PONTEIRA 
EM NYLON, COM APOIO 

ARTICULADO EM ANTEBRAÇO, 

MATERIAL APOIO MÃO EM NYILON. 
COM REGISTRO NA ANVISA. 

447078 PAR 10 98,99 989,90 4773300 

41 48.512 

OXÍMETRO DE DEDO PORTÁTIL 

PEDIÁTRICO, COM MEDIDAS DE 
VERIFICAÇÃO MOMENTÂNEAS OU 

CONTÍNUAS NÃO INVASIVAS DA 

SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 
FUNCIONAL DA HEMOGLOBINA 

ARTERIAL (SPO2). ALIMENTAÇÃO A 

PILHA OU BATERIA, VARIAÇÃO DA 

EXIBIÇÃO (SPO2): 0% A 100%, 

FREQUÊNCIA CARDÍACA: 20 A 250 

BPM, EXIBIÇÕES: SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO, FREQUÊNCIA 

CARDÍACA, INDICADORES 

PROCURA DE PULSO, BATERIA 
BAIXA, ALARME TÉCNICO E 

FISIOLÓGICO. COM MANUAL DO 

USUÁRIO E APRESENTAÇÃO DE 
INFORMATIVO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM 

LÍNGUA PORTUGUESA. COM 
REGISTRO NA ANVISA. 

441981 UN 35 79,46 2.781,10 4773300 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

42 48.512 

OXÍMETRO DE DEDO PORTÁTIL 

PEDIÁTRICO, COM MEDIDAS DE 

VERIFICAÇÃO MOMENTÂNEAS OU 

CONTÍNUAS NÃO INVASIVAS DA 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 

FUNCIONAL DA HEMOGLOBINA 

ARTERIAL (SPO2). ALIMENTAÇÃO A 
PILHA OU BATERIA, VARIAÇÃO DA 

EXIBIÇÃO (SPO2): 0% A 100%, 

FREQUÊNCIA CARDÍACA: 20 A 250 
BPM, EXIBIÇÕES: SATURAÇÃO DE 

OXIGÊNIO, FREQUÊNCIA 

CARDÍACA, INDICADORES 
PROCURA DE PULSO, BATERIA 

BAIXA, ALARME TÉCNICO E 

FISIOLÓGICO. COM MANUAL DO 
USUÁRIO E APRESENTAÇÃO DE 

INFORMATIVO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM 
LÍNGUA PORTUGUESA. COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

441981 UN 25 79,46 1.986,50 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

43 48.675 OXÍMETRO DE DEDO PORTÁTIL 441981 UN 60 70,48 4.228,80 4773300 
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ADULTO COM MEDIDAS DE 
VERIFICAÇÃO MOMENTÂNEAS OU 

CONTÍNUAS NÃO INVASIVAS DA 

SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 
FUNCIONAL DA HEMOGLOBINA 

ARTERIAL (SPO2). ALIMENTAÇÃO A 

PILHA OU BATERIA, VARIAÇÃO DA 
EXIBIÇÃO SPO2: 0% A 100%, 

FREQUÊNCIA CARDÍACA: 20 A 250 

BPM, EXIBIÇÕES: SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO, FREQUÊNCIA 

CARDÍACA. INDICADORES 

PROCURA DE PULSO, BATERIA 
BAIXA, ALARME TÉCNICO E 

FISIOLÓGICO. COM MANUAL DO 

USUÁRIO E APRESENTAÇÃO DE 
INFORMATIVO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM 

LÍNGUA PORTUGUESA. 
COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

44 48.675 

OXÍMETRO DE DEDO PORTÁTIL 

ADULTO COM MEDIDAS DE 
VERIFICAÇÃO MOMENTÂNEAS OU 

CONTÍNUAS NÃO INVASIVAS DA 

SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 
FUNCIONAL DA HEMOGLOBINA 

ARTERIAL (SPO2). ALIMENTAÇÃO A 

PILHA OU BATERIA, VARIAÇÃO DA 

EXIBIÇÃO SPO2: 0% A 100%, 

FREQUÊNCIA CARDÍACA: 20 A 250 

BPM, EXIBIÇÕES: SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO, FREQUÊNCIA 

CARDÍACA. INDICADORES 

PROCURA DE PULSO, BATERIA 
BAIXA, ALARME TÉCNICO E 

FISIOLÓGICO. COM MANUAL DO 

USUÁRIO E APRESENTAÇÃO DE 
INFORMATIVO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EM 

LÍNGUA PORTUGUESA. 

441981 UN 40 70,48 2.819,20 4773300 

COTA PRINCIPAL 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

45 101.604 

OXÍMETRO DE PULSO DE MESA, 
COM TELA DE CRISTAL LÍQUIDO E 

CAPAZ DE SER UTILIZADO EM 

QUALQUER AMBIENTE, COM 
BATERIAS REGARREGÁVEIS QUE 

DURAM ATÉ 8H, SENSOR PARA 

UTILIZAÇÃO EM PACIENTES 
ADULTOS, PEDIÁTRICOS E 

NEONATAIS. BIVOLT, COM 

BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL.  ALÉM DOS 

ACESSÓRIOS OBRIGATÓRIOS, 

FORNECER PARA CADA 
EQUIPAMENTO: 2 SENSORES 

ADULTO DE DEDO E 01 SENSOR 

PEDIATRICO DE DEDO. TELA TIPO 
MONOCROMÁTICA 32 MM X 27 MM 

(ALTURAXLARGURA). COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

441985 UN 10 1.597,12 15.971,20 4773300 

46 46.367 

REANIMADOR PULMONAR 

ADULTO (AMBU), DISPOSITIVO 

PORTÁTIL, UTILIZADO EM 
SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS, 

PARA PROMOVER A VENTILAÇÃO 

PULMONAR. COMPOSTO DE: 
REANIMADOR REUTILIZÁVEL EM 

SILICONE, VOLUME DO BALÃO 

MÍNIMO 1800ML, MÁSCARA, BOLSA 

456412 UN 20 168,97 3.379,40 4773300 
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RESERVATÓRIO DE O2 COM 
VÁLVULA COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 2500ML, EXTENSOR DE 

OXIGÊNIO MEDINDO 2M, MANUAL 
EM PORTUGUÊS.  COM REGISTRO 

ANVISA. 

47 46.369 

REANIMADOR PULMONAR NEO 

NATAL (AMBU), DISPOSITIVO 

PORTÁTIL, UTILIZADO EM 

SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS, 
PARA PROMOVER A VENTILAÇÃO 

PULMONAR. COMPOSTO DE 

REANIMADOR REUTILIZÁVEL EM 
SILICONE, VOLUME DO BALÃO 

MÍNIMO 320ML, MÁSCARA, BOLSA 

RESERVATÓRIO DE O2 COM 
VÁLVULA COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 900ML, EXTENSOR DE 

OXIGÊNIO MEDINDO 2M, MANUAL 
EM PORTUGUÊS. COM REGISTRO 

NA ANVISA. 

456411 UN 20 199,98 3.999,60 4773300 

48 46.368 

REANIMADOR PULMONAR 

PEDIÁTRICO (AMBU), DISPOSITIVO 
PORTÁTIL, UTILIZADO EM 

SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIAS, 
PARA PROMOVER A VENTILAÇÃO 

PULMONAR. COMPOSTO DE 

REANIMADOR REUTILIZÁVEL EM 
SILICONE, VOLUME DO BALÃO 

MÍNIMO 550ML, MÁSCARA, BOLSA 

RESERVATÓRIO DE O2 COM 
VÁLVULA COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 2500ML, EXTENSOR DE 

OXIGÊNIO MEDINDO 2M, MANUAL 
EM PORTUGUÊS. COM REGISTRO 

NA ANVISA. 

456413 UN 20 156,00 3.120,00 4773300 

49 47.851 

SUPORTE PARA SORO TIPO 

COLUNA EM TUBO DE AÇO 
INOXIDÁVEL DE 1” DE DIÂMETRO 

COM ANEL DE REGULAGEM, HASTE 

EM TUBO DE AÇO INOXIDÁVEL DE 
¾ DE DIÂMETRO COM 4 GANCHOS 

NA EXTREMIDADE SUPERIOR, BASE 

COM 4 PÉS DE FERRO FUNDIDO, 
PINTURA EPÓXI NA COR BRANCA, 

COM RODÍZIOS, ALTURA ENTRE 

1,70M E 2,40M. GARANTIA DE 1 (UM) 
ANO. 

415940 UN 40 181,52 7.260,80 4773300 

50 60.935 

TRAVESSEIRO HOSPITALAR, 

CONFECCIONADO EM ESPUMA 
SELADA 100% POLIURETANO 

FLOCADA E REVESTIMENTO EM 

NAPA 100% PVC. COM DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 40CMX60CM. 

321822 UN 25 46,67 1.166,75 4773300 

51 40.813 

REGULADOR PARA CILINDRO 
COM MANÔMETRO E FLUXOMETRO 
PARA OXIGÊNIO, COMPOSTO POR: 

VÁLVULA REGULADORA E 

FLUXÔMETRO PARA OXIGÊNIO, 
CONSTRUÍDA EM METAL 

CROMADO COM ROSCA DE 

ENTRADA UNIVERSAL, 
MANÔMETRO DE ALTA PRESSÃO 

COM ESCALA DE 0 A 315KG/CM2, 

PRESSÃO FIXA DE 3,5KG/CM2 E 
ROSCA DE SAÍDA PADRÃO ABNT 

COM VÁLVULA DE SEGURANÇA. 

621803 UN 60 337,26 20.235,60 4789099 

COTA RESERVADA 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME /EPP 

(Art. 48, III, LC 123/06) 

ITEM CÓDIGO PRODUTO/DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

TOTAL CNAE 

52 40.813 
REGULADOR PARA CILINDRO 
COM MANÔMETRO E FLUXOMETRO 

PARA OXIGÊNIO, COMPOSTO POR: 

621803 UN 40 337,26 13.490,40 4789099 
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VÁLVULA REGULADORA E 
FLUXÔMETRO PARA OXIGÊNIO, 

CONSTRUÍDA EM METAL 

CROMADO COM ROSCA DE 
ENTRADA UNIVERSAL, 

MANÔMETRO DE ALTA PRESSÃO 

COM ESCALA DE 0 A 315KG/CM2, 
PRESSÃO FIXA DE 3,5KG/CM2 E 

ROSCA DE SAÍDA PADRÃO ABNT 

COM VÁLVULA DE SEGURANÇA. 
OBS.: OS CÓDIGOS E DESCRIÇÕES DO CATMAT, CONSTANTES DO SIASG, CITADOS PELO COMPRASNET PODEM EVENTUALMENTE 

DIVERGIREM DA DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTO ÀS ESPECIFICAÇÕES E OUTRAS CARACTERÍSTICAS. HAVENDO DIVERGÊNCIAS QUANTO 

AO CÓDIGO/DESCRIÇÃO CATMAT. VALEM AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 

1.2. Classificação do objeto:  

Material de consumo e material para distribuição gratuita. 

 

1.3. Critério de Julgamento:  

Julgamento por item. 

 

1.4. Justificativa para dispensa dos documentos solicitados: 

Não se aplica. 

 

1.5. Valor total:  
O valor total para a execução do objeto descrito acima é de R$ 270.802,42 (duzentos e setenta mil, 

oitocentos e dois reais e quarenta e dois centavos), considerando os valores obtidos na pesquisa de 

mercado, conforme Análise de Cotação nº. 248/2025. 

 

1.6. Registro de Preços: (X) SIM  (  ) NÃO  

 

2- Justificativa: 

 

A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão público do governo municipal responsável pela direção 

do Sistema Único de Saúde – SUS e atua garantindo a universalidade, a equidade e a integralidade das 

ações e serviços de saúde, visando o melhor uso dos recursos técnicos, humanos e financeiros, 

possibilitando a promoção, proteção e recuperação da saúde dos munícipes com qualidade e humanização 

no atendimento. 

À Secretaria Municipal de Saúde compete: I – Definir e programar as políticas municipais de 

Saúde; em consonância com as diretrizes estabelecidas no Plano de Governo, no Plano Municipal de 

Saúde, na Programação Anual de Saúde, no Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – 

APSUS, na legislação municipal, estadual e federal específica, observando, ainda, as orientações e 

deliberações do Conselho Municipal de Saúde; II – Gerenciar os recursos financeiros alocados no Fundo 

Municipal de Saúde, de acordo com legislação especifica em vigor, de modo a viabilizar as ações 

planejadas no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde; III – Planejar e gerenciar as ações e serviços de 

sua competência de modo a conservar a saúde e a interferir nos fatores de agravos à saúde da população; 

IV – Garantir o enfoque de ação programática fundamentada na lógica Epidemiológica e no risco à saúde, 

desenvolvendo ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação de forma integrada com as ações 

e serviços de saúde; V – Propor e gerenciar convênios com instituições públicas ou privadas consoante 

com os objetivos que definem as políticas públicas de saúde; VI – Participar da formulação da política e 

da execução das ações de saneamento básico junto aos órgãos competentes; VII – Controlar e fiscalizar, 

no âmbito municipal, todos os serviços, produtos e substâncias de interesse para a saúde.  

A Secretaria Municipal de Saúde tem como principal objetivo promover ações de prevenção de 

doenças e buscar em totalidade a excelência no serviço de saúde do Município de Palmeira.  
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Os serviços de saúde compõem o rol de garantias constitucionais e estão intimamente ligados à 

dignidade da pessoa humana. Logo, cabe transcrever o que dispõe o art. 196 e o art. 197 da Constituição 

Federal: 

 

 Art.196 “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas econômicas que visem a redução dos riscos de 

doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.  

 

Art. 197 “são de relevância pública as ações e serviços de saúde, 

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 

feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 

física ou jurídica de direito privado”. 

 

O Município de Palmeira dispõe atualmente de uma rede estruturada de serviços de saúde 

composta por 16 (dezesseis) Estratégias de Saúde da Família (ESF), 5 (cinco) Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), 1 (uma) Farmácia Básica Central, 1 (uma) Farmácia Especializada, além do Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), Vigilância Sanitária (VISA), 

Serviço de Atenção Epidemiológica Especializado (SAEE), Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU), Centro de Especialidades Municipal (CEM), Setor de Dispensação de Insumos, Ambulatório de 

Feridas, Serviço de Fisioterapia (anexos ao CEM), Programa Melhor em Casa e o Pronto Atendimento 

Municipal. 

Todos esses serviços desempenham atendimentos contínuos à população, sendo essencial o uso 

diário de equipamentos médico-hospitalares nas rotinas ambulatoriais e nos atendimentos de urgência e 

emergência, o que demanda abastecimento regular e eficaz. 

A presente solicitação contempla a aquisição de equipamentos médico-hospitalares destinados ao 

Setor de Dispensação de Insumos (Anexo ao CEM) para fins de empréstimo gratuito aos munícipes em 

tratamento domiciliar, conforme prescrição médica e cadastro prévio no setor. Dentre entre materiais, 

destacam-se: cama hospitalar, cadeira de rodas e de banho, suporte para soro, colchão pneumático, 

regulador de oxigênio, muleta, andador dentre outros. 

A não aquisição dos referidos equipamentos comprometerá gravemente a qualidade e a 

continuidade dos serviços prestados à população, uma vez que tais insumos são fundamentais para 

garantir a segurança e a eficácia dos atendimentos. Sua ausência pode ocasionar falhas nos processos de 

cuidado, comprometendo a higiene, a esterilidade dos ambientes e, principalmente, a integridade dos 

pacientes, podendo levar a complicações clínicas severas e até ao óbito, especialmente em indivíduos com 

doenças crônicas e/ou em situação de vulnerabilidade. 

Assim, fundamentado nos princípios da Administração Pública — legalidade, eficiência, 

continuidade do serviço público, razoabilidade e supremacia do interesse público — justifica-se a 

contratação do objeto em questão, de modo a assegurar o pleno funcionamento da rede municipal de 

saúde, bem como o atendimento humanizado, seguro e contínuo à população palmeirense. 

 

3- Dotação orçamentária (Lei de responsabilidade fiscal LC101/00 art.16 em especial)  
 

Reduzido Programática Fonte 

453 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.30.00.0 01000 

454 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.30.00.0 01303 

452 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.30.00.0 494 

456 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.32.00.0 01000 

457 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.32.00.0 01303 

Assinatura eletrônica - Identificador: c9ae6f63-4b01-47f3-ab51-04035a832225 - Página 47 / 64



MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA E FINANÇAS 

Departamento de Compras e Licitações  

 

Edital de Licitação – Pregão Eletrônico                                                                                                                Página 48 de 63 

455 09.001.10.301.0028.6.088.3.3.90.32.00.0 494 

450 09.001.10.301.0028.6.087.4.4.90.52.00.0 0100 

775 09.001.10.301.0028.6.087.4.4.90.52.00.0 21039 

776 09.001.10.301.0028.6.087.4.4.90.52.00.0 2489 

 

3.1. Origem do recurso: Recurso próprio, estadual e/ou federal. 

 

4- Condições de habilitação: 

 

4.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos 

seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 

ou outra equivalente na forma da lei;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da 

proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

e) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF), emitida 

pela Caixa Econômica Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

4.3. Qualificação técnica: 

 

a) Documentos da empresa: Licença Sanitária Estadual ou Municipal atualizada.  

b) Documentos do produto: Registro no Ministério da Saúde emitida pela ANVISA. Material dispensado 

de registro no Ministério da Saúde, encaminhar justificativa de dispensa ou isenção de registro no 

Ministério da Saúde. 

 

4.4. Qualificação econômico-financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que comprove plano 

de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
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jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. A certidão apresentada deve 

ter sido expedida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para a sessão.  

Justificativa: A capacidade econômico-financeira corresponde ao fôlego financeiro do licitante de 

sustentar e suportar os custos da contratação, e comprova que sua empresa não faz parte de um processo 

judicial desta natureza e que o fornecedor de bens e o prestador de serviços somente receba o pagamento 

da Administração após procedimento de execução de despesa orçamentária, que demanda tempo, e faz 

com que o particular tenha que suportar com recursos próprios o peso do contrato até que seja ultimado o 

pagamento, o que demonstra a importância da fase de habilitação econômico-financeira nas licitações 

públicas. 

 

5- Condições de execução do objeto: 

 

5.1 – Prazo e forma de entrega/execução: 

 

O prazo de entrega será de no máximo de 10 dias úteis a partir da emissão da nota de empenho, 

sendo passível de notificação após esse prazo. 

Os objetos dessa licitação serão solicitados de forma parcelada de acordo com as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde.  

O recebimento será realizado em duas etapas - Recebimento provisório- no ato da entrega do 

objeto, no local em que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do Edital, da 

proposta, da nota de empenho e da Ata de Registro de Preços. Caso não haja qualquer impropriedade 

explícita, será atestado esse recebimento.  

Os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original, em perfeito estado de 

conservação, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, sem umidade, sem inadequação de 

conteúdo, nas condições de temperatura exigidas em rótulo e com o n° de registro emitido pela ANVISA / 

Ministério da Saúde.  

Os produtos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua 

validade total a contar da data da entrega.  

Recebimento definitivo, em até 2 dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” na 

nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais e desde que não se verifique 

defeitos ou imperfeições. 

 

5.2 – Local de entrega/execução, responsável pelo recebimento do objeto: 
 

LOCAL DE ENTREGA:  
Almoxarifado Central 

Rua Flávio Santos, s/n – Bairro: Elias Farajala Bacila 

Horário da Entrega: das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 (de segunda à sexta) 

Responsável pelo recebimento: José Garcia Bulhões 

Fone: (42) 3909-5016 

 

5.3 – Condições de garantia e assistência técnica: 
 

Não se aplica. 

 

 

5.4 – Prazo e forma de pagamento: 

 

- Prazo para pagamento se dará em até 15 (quinze) dias, após atestado de recebimento pelo fiscal de 

contrato.  
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- O pagamento será creditado em favor da contratada, na ordem bancária, creditada na conta indicada na 

nota fiscal, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta 

corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

- A nota fiscal deverá ser emitida de forma eletrônica, contendo os dados bancários para pagamento e o 

número da nota de empenho a qual faz referência. 

 -Caso ocorra erro na nota fiscal apresentada, o pagamento somente será efetuado após as providências de 

retificação efetuadas pela empresa vencedora.  

- O pagamento será realizado em até 15 dias após o envio da nota fiscal e atestada recebimento pelo fiscal 

responsável. 

 

5.5 – Prazo de vigência da contratação: 

 

-O prazo de vigência da ata de registro de preços inicial será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada 

por igual período, ou seja, até 24 (vinte e quatro) meses de vigência, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contado da 

data da proposta emitida pela contratada. Após este período, e mediante solicitação pela contratada, será 

considerado como critério de reajuste o IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

  

6- Obrigações da contratada: 

 

- Realizar a perfeita execução do objeto do contrato obedecendo às especificações constantes no 

edital.  

- A execução dos serviços deverá observar o disposto nos artigos 69 a 78 da lei 8666/93. 

- Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

8666/93, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

- Responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, não havendo responsabilidade solidária ou subsidiaria por parte do contratante em 

relação a qualquer funcionário da contratada.  

- A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do presente contrato.  

- A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, NÃO poderá subcontratar o objeto do presente contrato, salvo se houver expressa autorização do 

contratante, nos limites por esta autorizado.  

- Apresentar documento fiscal para pagamento da correspondente remuneração pactuada.  

- Comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessária.  

- Atender prontamente quaisquer exigências do CONTRATANTE, inerentes ao objeto da 

contratação. 

 - Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do 

objeto, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, 

distribuição de vales refeição, vales transporte e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas.  

- Manter os seus empregados devidamente identificados, devendo substituí-los imediatamente 

caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da Administração.  

- Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração seja ela qual for desde que praticada por 

seus empregados nas instalações da Administração.  

- Comunicar à Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente. - Prestar à 

Administração os esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução do contrato.  
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- A Contratada deve responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: fiscais, comerciais, 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o órgão licitador/contratante; de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução do contrato; de providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 

trabalho. A inadimplência do contratado relativa a esses encargos não transfere à Administração a 

responsabilidade por seu pagamento nem onera o objeto do contrato ou restringe a regularização e o uso 

das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis, razão pela qual o contratado desde já 

renuncia expressamente qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Administração.  

- Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que o precedeu.  

- Assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si 

ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e 

qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.  

- A CONTRATADA sujeita-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei nº.8.078, de 11 de setembro de 1990, podendo o CONTRATANTE, a critério da 

Comissão Permanente de Licitação representar contra a contratada sempre que identificar falhas, vícios e 

defeitos na execução do contrato. 

  

7- Gestão e Fiscalização: 
 

Viviane Ianoski – Titular 

Gabriele de Vargas Marcovicz – Titular 

 

 

8- Outras informações: 
 

 Não se aplica. 

 

 

Palmeira, 04 de junho de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

Kamila Fernanda de Oliveira Sanson 
Secretária Municipal de Saúde 

Matrícula nº 400078 

 

 

 

 

Veridiana Hass 
Nutricionista/Naf 

Matrícula nº 203880 
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ANEXO 02 – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO INCORRE EM IMPEDIMENTOS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2025 

 

 

À Pregoeira do Município de Palmeira - Estado do Paraná: 

 

 

(Razão Social), CNPJ nº. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada (endereço completo: rua, bairro, 

cidade, estado, CEP), declara para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de 

licitação, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, sob Nº.xx/2025, pelo Município de Palmeira, 

Estado do Paraná, que não incorre nos impedimentos previstos no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.6 do edital, para participação nesta licitação.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2025. 

 

 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2025 

 

À Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Palmeira do Estado do Paraná 

 

(Nome da empresa), CNPJ/MF nº., sediada (endereço completo), declara para os fins de direito, na 

qualidade de proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico, sob 

Nº.xx/2025, instaurado pelo Município de Palmeira, Estado do Paraná, que:  

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório;  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d) Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal;  

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 _______________, em __________ de ____________ de 2025. 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2025 

 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, 

para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006.  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 

123, de14/12/2006.  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015.  

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º 

do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

 

 

_______________, em __________ de ____________ de 2025. 

 

 

____________________________________________________________________________ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente apontado no contrato social ou 

procuração com poderes específicos). 

 

 

Obs.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 

 

2) Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 05 – PROPOSTA COMERCIAL (SOMENTE PARA O LICITANTE VENCEDOR) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº.xx/2025 

 

Apresentamos nossa proposta para execução do objeto descrito abaixo, conforme edital do Pregão 

Eletrônico nº.xx/2025, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 
  

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: (Representante que irá assinar a Ata de RP). 

RG – Órgão Emissor: CPF: 

ENDEREÇO COMPLETO:  

EMAIL e TELEFONE: 

BANCO, AGÊNCIA e Nº. DA CONTA BANCÁRIA: 

 

2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1    R$  R$  

          Obs.: Os descritivos deverão ser incluídos exatamente conforme consta no Anexo 01 do edital. 

 

PROPOSTA TOTAL: R$ (Por extenso) 

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do 

Pregão. 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do 

Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

LOCAL E DATA 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do Representante da empresa 

 

 
Obs.: Este modelo faz parte dos anexos do edital, todavia não é obrigatório que o documento seja elaborado 

igual ao modelo fornecido, razão pela qual não será desclassificado documento apresentado de forma 

diversa, desde que o mesmo contenha todos os dados exigidos no edital. 
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ANEXO 06 – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2025 

 

O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº. 

76.179.829/0001-65, com sede na Rua Luiza Trombini Malucelli, nº. 134 – Centro Cívico, em Palmeira, 

Estado do Paraná, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

....................................., portador da matrícula funcional nº. ..................., considerando o julgamento da 

licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

......./202..., processo administrativo n.º ......../202..., RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

1. DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação sob demanda de 

................................................................., conforme especificado no edital de licitação, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente 

de transcrição. 

1.2. Os itens, especificações, quantitativos máximos e preços registrados seguem dispostos abaixo: 

Vencedora: ....................................................................... 

CNPJ:................................................................................ 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1    R$ R$ 

1.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1 – Prazo e forma de entrega/execução: 
O prazo de entrega será de no máximo de 10 dias úteis a partir da emissão da nota de empenho.  

Os objetos dessa licitação serão solicitados de forma parcelada de acordo com as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde.  

O recebimento será realizado em duas etapas - Recebimento provisório- no ato da entrega do objeto, no 

local em que procederá à conferência de sua conformidade com as especificações do Edital, da proposta, 

da nota de empenho e da Ata de Registro de Preços. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será 

atestado esse recebimento.  

Os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original, em perfeito estado de conservação, sem 

sinais de violação, sem aderência ao produto, sem umidade, sem inadequação de conteúdo, nas condições 

de temperatura exigidas em rótulo e com o n° de registro emitido pela ANVISA / Ministério da Saúde.  

Os produtos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade total a 

contar da data da entrega.  

Os produtos fornecidos pelas empresas vencedoras do certame deverão apresentar na embalagem a 

expressão “PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO”, nos termos da Portaria n°. 2.814/GM de 29 de 

maio de 1998, do Ministério da Saúde;  

Recebimento definitivo, em até 2 dias úteis após o recebimento provisório, mediante “atesto” na nota 

fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais e desde que não se verifique defeitos 

ou imperfeições. 

2.2 – Local de entrega/execução, responsável pelo recebimento do objeto: 
Local de Entrega: Almoxarifado Central 

Rua Flávio Santos, s/n – Bairro: Elias Farajala Bacila 
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Horário da Entrega: das 8h às 11h30 e das 13h às 16h30 (de segunda à sexta) 

Responsável pelo recebimento: José Garcia Bulhões 

Fone: (42) 3909-5016 

 

3. DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo, mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, através de transferência eletrônica. 

3.2.A Contratada deverá informar na nota fiscal o número da licitação e o número da nota de empenho. 

3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 

fluir após a sua reapresentação.  

3.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

3.5. Para efetivação do pagamento correspondente a Contratada deverá comprovar que estão mantidas 

todas as condições demonstradas quando da habilitação a presente licitação, as quais deverão ser mantidas 

durante todo o período de execução do contrato, a não apresentação suspenderá o devido pagamento até 

que se regularize. 

3.6. No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será 

calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação 

financeira = 0,00016438 e VP = Valor da prestação em atraso, devidamente corrigido considerando-se o 

INPC-Índice Nacional de Preços ao Consumidor do período entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento. 

3.7. Em relação aos tributos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

3.7.1. Quando aplicável, haverá retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme Instrução 

Normativa 1234/12 da Receita Federal; Decreto Municipal nº 16.206 de 29 de maio de 2023; Lei de 

Responsabilidade Fiscal; Lei de Improbidade Administrativa e princípios que regem a Administração 

Pública. 

 

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
4.1. É órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços - SRP o ente integrante da Administração 

Direta do Município requerente da contratação, no caso a Secretaria Municipal de 

......................................................................... 

4.2. Além do órgão gerenciador, são órgãos participantes do registro de preços os demais órgãos 

administrativos que compõem a Administração Direta e Indireta do Município 

a) Secretaria Municipal de ................................................ 

b) Secretaria Municipal de ................................................. 

c) Secretaria Municipal de ................................................ 

d) Secretaria Municipal de ............................................... 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. Durante a vigência da Ata, os entes integrantes da estrutura da administração direta e indireta do 

Poder Executivo municipal, poderão, após consultar o órgão gerenciador e o fornecedor registrado, 

celebrar contratos valendo-se da ata de registro de preços elaborada por outro ente, desde que tenham 

participado do planejamento da contratação e seja demonstrada a vantagem da adesão. 

5.2. Os órgãos referidos no item anterior, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 
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5.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

5.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

5.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

5.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

5.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

5.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

5.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 

preços. 

 

Dos limites para as adesões 
5.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para 

o gerenciador e para os participantes. 

5.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 

da ata de registro de preços: 
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6.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.7.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

6.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

6.8. O registro a que se refere o item 6.7.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.8 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9.1. 

6.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.2. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.3. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência da Ata, e 

independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.10. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 8.6 e no item 8.7, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
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pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

 

12. DA OBRIGATORIEDADE DO EMPENHO PRÉVIO (art.60 da Lei Federal nº.4320/64): 
12.1. A execução do objeto previsto neste instrumento, somente poderá ser iniciada após o recebimento 

da nota de empenho.  

12.2. A nota de empenho não poderá ser substituída por nenhum outro documento. 

12.3. Fica sob responsabilidade da Secretaria gestora do contrato as devidas providências para emissão da 

nota de empenho e entrega desta à Contratada para início da execução do objeto. 

12.4. A Contratada fica obrigada a exigir a entrega da respectiva nota de empenho para início da execução 

do objeto. 

12.5. A Contratada poderá se recusar a iniciar a execução do objeto antes do recebimento da nota de 

empenho, sendo que neste caso, não lhe caberá qualquer tipo de sanção. 

12.6. No caso de ausência de empenho prévio à execução do objeto, a Contratada estará sujeita ao não 

recebimento de pagamento pelo objeto executado. 

12.7. A Contratada obrigatoriamente deverá incluir o número da nota de empenho na nota fiscal. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. A fiscalização do objeto executado ficará a cargo do(s) servidore(s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

designado(s) através do Decreto Municipal nº.xxxxxxxxx. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Edital e seus anexos. 

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Palmeira, --- de --------- de 2025. 

 

 

________________________________________ 

MUNICÍPIO DE PALMEIRA 

CNPJ: 76.179.829/0001-65 

NOME DO SECRETÁRIO(A) 

CPF 
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EMPRESA 

CNPJ:  

REPRESENTANTE 

CPF: 

 

 

Anexo I da Ata de Registro de Preços 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

1º 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo (se 

aplicável) 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 
 

 

 
  R$ R$ 

 

2º 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo (se 

aplicável) 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 
 

 

 
  R$ R$ 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

1º 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo (se 

aplicável) 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 
 

 

 
  R$ R$ 

 

 

2º 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo (se 

aplicável) 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 
 

 

 
  R$ R$ 
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